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Ata da Décima Sexta Sessão Ordinária do ano de dois mil e dezoito, realizada em doze de abril, às 

dezenove horas, no Plenário da Câmara Municipal de Poço Verde, onde se fizeram presentes sob a 

Presidência do senhor vereador Alexandre Almeida Dias, os senhores vereadores: José 

Raimundo de Jesus Souza (Vice-Presidente), Edson de Jesus Reis Santos (Primeiro Secretário), 

José Alessandro Santana Farias (Segundo Secretário), Damares Vieira Cavalcanti, Emílio de 

Jesus Souza, Gileno Santana Alves, Jaci Silvino de Sousa e Pedro de Jesus Santos. A seguir, 

procedeu-se a dispensa da leitura da Ata da Sessão anterior. Em seguida foi apresentada a seguinte 

proposição: Projeto de Lei 950/2017 - Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2019 e dá outras providências, de autoria do Governo Municipal; Indicação 

034/2018 - Ao excelentíssimo senhor Prefeito Everaldo Iggor Santana de Oliveira, sugerindo o 

que segue: 1. Providências junto aos órgãos competentes, voltadas para a pavimentação da Praça 

da Igreja da comunidade Cacimba Nova, neste município de Poço Verde, 2. Providências junto 

aos órgãos competentes, voltadas para pavimentação na comunidade Cacimba Nova, neste 

município de Poço Verde, nas proximidades do Bar de Louro e do Centro Comunitário, de 

autoria do senhor vereador Pedro de Jesus Santos; Indicação 035/2018 - Ao Ilustríssimo Senhor 

João Ramalho Barreto Conceição, Secretário Municipal de Obras, solicitando o que segue para 

providências cabíveis: 1. Providências emergenciais, voltadas para inserir no roteiro de coleta de 

lixo da sede desta cidade a Rua Antônio Julião Santana, de autoria do senhor vereador Edson de 

Jesus Reis Santos. Em seguida deu-se início ao Grande Expediente, no qual o senhor Presidente  

falou que a Casa Legislativa, tem o dever e o direito de votar projetos, criar leis, fiscalizar as 

ações do Poder Executivo, e tem sido abordado por alguns munícipes, em decorrência do recente 

aumento de salário do Prefeito e Vice-Prefeito. O edil explicou que, a Câmara Municipal não tem 

artifícios legais, para impor sanções sobre o aumento do salário do Prefeito e do Vice, pois 

existem prerrogativas legais para tal, haja vista que, na última legislatura foi aprovada uma lei, 

que trata da remuneração dos vereadores, do Prefeito e Vice-Prefeito, portanto, não há o que fazer 

na esfera legal, para impedir tal aumento. Explicou ainda, que apesar de haver uma lei, que 

autoriza os vereadores receberem reajuste até o teto de R$ 7.596,68 reais, desde 2015 os 

vereadores não recebem reajuste, e recebem R$ 4.800,00 reais de subsídio. No entanto, apesar do 

aumento do Prefeito ser legal, não quer dizer que seja um ato moral perante a sociedade, haja vista 

que, os servidores do município até o momento não receberam reajuste. O edil espera que, os 

representantes dos servidores questionem o Poder Executivo, sobre o que ele tem a dizer sobre o 

reajuste do salário dos servidores de todas as classes. Disse ainda, que para que os vereadores 

recebessem o reajuste depende apenas da decisão da Mesa Diretora da Câmara, composta pelo 

Presidente e pelos senhores José Raimundo de Jesus Souza Vice-Presidente, Edson de Jesus 

Reis Santos Primeiro Secretário, José Alessandro Santana Farias Segundo Secretário, que logo 

na posse, conversaram com os demais colegas, e decidiram que seria imprudente dar um reajuste 

aos vereadores, em decorrência da crise que assola o país. No entanto, algumas pessoas afirmam 

que o subsídio que os vereadores recebem é suficiente, mas explicou que não é bem assim, pois os 

edis além de comparecerem as Sessões todas as terças e quintas, também visitam diariamente as 

comunidades, além do trabalho assistencialista que cada um realiza. Mesmo assim, a Mesa 

Diretora compreende que não está na hora de reajustar o subsídio.  Por meio de aparte, o senhor 

vereador Pedro de Jesus Santos explicou que existe uma lei estadual que, trata do subsídio do 

vereador, que não pode ultrapassar um quarto, do salário do Deputado Estadual. Ele explicou 

ainda, que na Legislatura passada, a Câmara dos Deputados reajustaram os subsídios dos 

Deputados em todo o Brasil, e por sua vez as Câmaras municipais foram compelidas a aprovar 

uma lei reajustando o subsídio dos vereadores, pelo menos 30 dias antes das eleições de 2016. O 

senhor vereador Pedro disse ainda, que se for realizada uma pesquisa, em todas as legislaturas 
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ocorreu o mesmo procedimento, e destacou que, mesmo que seja estabelecido um teto máximo, 

não significa que ele será cumprido, até porque, a definição do valor do subsídio depende também 

do montante de repasse do duodécimo, que depende diretamente do montante de receitas do 

município. E mais, comentou que desde 2015 não houve reajuste no subsídio dos vereadores, e se 

houvesse seria de bom alvitre, haja vista o trabalho social e assistencialista desenvolvido pelos 

edis. O edil afirmou que, na legislatura passada, assim como outros colegas vereadores assinou 

uma carta da população, se comprometendo a não reajustar o subsídio por dois anos seguidos, e a 

Mesa Diretora da Casa tem cumprido com o que foi prometido. Continuando, o senhor  

Presidente Alexandre  comentou que, a Lei Orgânica do Município diz que, o salário do Prefeito 

deve ser estimado em no máximo quatro vezes, o salário do vereador.  Por conseguinte, o senhor 

vereador José Alessandro Santana Farias falou sobre a indignação das pessoas, com a falta de 

respeito do Prefeito Municipal que aumentou o próprio salário e o do Vice-Prefeito, ao mesmo 

tempo que, encaminha para o Governo Federal a solicitação de estado de emergência do 

município. Afirmou que, essa atitude é legal, como já explicou o Presidente da Casa, mas para ele 

é imoral e desrespeitosa com a população poçoverdense.  Comentou que, o Prefeito desvaloriza os 

seus próprios servidores, e contou que, os coordenadores pedagógicos que foram contratados nesta 

gestão, recebem apenas R$ 954,00 reais, e lembrou que estas pessoas estudaram e se prepararam, 

mas, infelizmente como não tem outra oportunidade de emprego, se submetem a esse trabalho. 

José Alessandro disse ainda, que existe servidores contratados que estão há três meses sem 

receber salário, mas não podem falar, por medo de ser perseguido.  E mais, afirmou que nesta 

gestão quem trabalha muito, ganha pouco e fica até sem receber, e quem pouco trabalha recebe 

muito e em dia. O edil comentou que, ouviu atentamente a entrevista que o ex-prefeito Antônio 

Dória concedeu naquela manhã, e discorda de algumas afirmações que o mesmo fez, pois o 

entrevistado disse que, os professores de Poço Verde recebem de oito a dez mil reais por mês, e o 

edil afirmou que alguns professores recebem esse montante, por acumularem muito tempo de 

serviço em sala de aula, serem pós-graduados e assumirem cargos de direção.  O edil afirmou 

também, que nas gestões do senhor Antônio Dória, os professores foram muito bem recebidos e 

tiveram seus direitos garantidos. Na oportunidade, o edil falou sobre a seleção para o Programa 

Novo Mais Educação, e que as pessoas têm criticado a forma como está sendo realizada essa 

seletiva. Relembrou da gestão escolar democrática, que foi apresentada pelo saudoso ex-vereador 

Dimas Rabelo, e quando foi implantada em 2005 teve a oportunidade de concorrer na chapa, para 

direção de escola, assim como o Professor Pedro, e assumiram o cargo em 2006. O edil lamenta 

que algumas pessoas criticasse que, um professor ganhe um bom salário, e desafiou essas pessoas 

a enfrentarem uma sala de aula, comparou as profissões de médico, advogado e outras profissões 

que recebem altos salários, mas ninguém os criticam, e todos passaram pelos professores, e porque 

não podem ser valorizados? Afirmou que, na gestão anterior, os professores tiveram muitos 

direitos adquiridos, em decorrência do ex-secretário ser professor e, teve a hombridade de 

reconhecer os colegas como gente. Comentou também que, todos sabem qual a formação do atual 

Secretário Municipal de Educação, e acreditava-se que ele assumiria outra pasta, mas por conta de 

acordos políticos, acabou ficando responsável pela educação do município. O edil lamenta que, 

algumas ações realizadas pela Secretaria, sejam decisões que já vêm prontas, e que os secretários e 

servidores apenas estão seguindo ordens, principalmente em relação ao tratamento que é dado para 

os vereadores de oposição. Na sequência, o senhor vereador José Alessandro afirmou que a 

gestão atual quer abolir a gestão democrática, e tem pressionado os diretores de escola, e alguns 

tem se curvado a essas pressões, e outros ainda resistem. Mas alertou que, os diretores devem 

obrigação aos professores e servidores da escola, aos alunos e seus pais, por outro lado, os 

professores também tem que trabalhar em parceria com a secretaria de educação, para que a 
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educação seja feita com humanidade e respeito, e sem politicagem que está ocorrendo. E mais, 

contou que o Programa Mais Educação deve ser gerido por cada escola participante, mas quem 

está realizando a seleção dos monitores é a Secretaria de Educação, através de indicações 

políticas, sem avaliar qualquer critério. Por isso, afirmou que é preciso verificar se o que tem sido 

proposto pelo Secretário está sendo cumprido, e destacou que, os professores foram compelidos a 

buscar alunos para serem matriculados, mas o município não deu o respaldo necessário, haja vista 

que não disponibilizou uma creche no povoado Saco do Camisa, exemplificou o edil. Falou ainda, 

sobre o salário educação, e indagou se alguma escola do município foi reformada com os recursos 

do salário educação no ano passado. Enfatizou que, o Prefeito se comprometeu a passar os dados 

sobre esses recursos há quase um mês, mas até o momento não apresentou qualquer informação 

sobre o assunto. Também afirmou que, se for necessário irá expor paulatinamente na Tribuna, 

todos os problemas do município, e não teme fazer isso, pois não tem obrigações a cumprir com 

nenhum político, e a quem ele deve obrigação são as pessoas que votaram nele. Por fim,  

apresentou os dados sobre os salários do vice-prefeito, que era R$ 12.800,00 e atualmente está 

recebendo R$ 16.640,00 uma diferença de R$ 3.840,00 reais, enquanto o Prefeito recebia R$ 

19.200,00 e atualmente está recebendo R$ 24.960,00 um aumento de R$ 5.760,00 reais, recursos 

estes que poderiam ser investidos em contratação de pessoas ou outras coisas, concluiu o edil. 

Depois, o senhor vereador Pedro de Jesus Santos parabenizou o colega vereador José 

Alessandro, pela participação e apoio a manifestação a favor do ex-presidente Lula, e destacou 

que, muitas pessoas criticavam a ação dos munícipes poçoverdenses, mas afirmou que, esses 

cidadãos estavam dando seu apoio a uma personalidade política, que muito contribuiu para o 

crescimento do país. Ele comentou que, durante os mandatos de Lula, o país inteiro cresceu numa 

proporção nunca vista, dando oportunidades e poder de compra, principalmente para os 

nordestinos, aos agricultores familiares, deu acesso a moradias a pessoas de baixa renda, como 

também oportunizou as pessoas de classe média/baixa financiarem seus imóveis, além de 

oportunidade de educação aos estudantes de baixa renda e negros, investiu nas universidades 

públicas.  O edil afirmou que, não tem um político de estimação, mas reconhece a importância do 

ex-presidente Lula, por outro lado ele reflete que, se ocorreu algum crime, que ele deve ser 

julgado, mas lamenta que, diante de tantos escândalos e de pessoas envolvidas em atos de 

corrupção, apenas uma pessoa esteja sendo responsabilizada, e muitas vezes tem-se utilizado de 

dois pesos e duas medidas ao se fazer justiça no país, citando o caso de Geraldo Alckmin. O 

parlamentar refletiu que, infelizmente o Brasil chegou a um ponto em que, candidatos a 

Presidência oferecem capim para os supostos eleitores de outro candidato, ou afirmam que 

bandido bom é banido morto, e chamou a atenção para que tipo de político o país quer. Destacou a 

responsabilidade dos edis, para saber escolher quem irão apoiar, haja vista que, devem buscar 

políticos com referência, e que tenham compromisso e reponsabilidade com a nossa cidade com o 

desenvolvimento local e social do município. E mais, comentou que os vereadores e secretários, e 

agentes públicos em geral tem uma grande responsabilidade perante a sociedade, haja vista que 

recebem recursos públicos, para fazer o seu trabalho, todavia aqueles que são comprometidos o 

farão, como fez o ex-secretário Paulo Roberto Caduda, que realizou um grande trabalho na 

educação enquanto foi Secretário, como também valorizou os professores, dando aquilo que era 

direito. Relembrou que, na gestão passada o sindicato dos professores tinha uma força muito 

grande, e comparou ao período atual, onde as pessoas não estão agindo da mesma forma, para 

requerem seus direitos, pois não tem coragem de agir, nem de falar, e ao que parece o sindicato 

partidarizou-se. Disse ainda, que na legislatura passada, eximiu-se do cargo de Presidente da 

Casa, para dar oportunidade dos professores falarem, e na época até denúncias surgiram contra 

ele, em relação a carga horária de trabalho, e na ocasião o Secretário Caduda, possibilitou que ele 
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escolhesse cumprir a sua carga horária na secretaria de educação, e atualmente o SINTESE não 

faz este tipo de denúncia, contra os professores que recebem dedicação exclusiva, e que também 

ocupam cargos em outras redes de ensino. Por outro lado, ele chamou a atenção para a 

classificação do município de Poço Verde como estado de emergência, e em sua inquietude, 

buscou respostas junto a Secretária de Planejamento, explicou que Poço Verde ainda possui 

comunidades que necessitam do abastecimento de água via carro pipa, e o município  solicitou 

esse enquadramento, em decorrência de um ofício, encaminhado pela Defesa Civil e Exército, 

onde eles informavam que, suspenderiam a operação carro pipa, caso não houvesse esse 

enquadramento pelo Governo Federal. No entanto, não acredita que o município esteja passando 

por problemas com a estiagem como outrora, e destacou que obteve uma safra recorde no ano 

passado, mas compreende que algumas regiões não tiveram chuvas satisfatoriamente, mas é 

importante que, o Governo Municipal tenha muito cuidado ao pedir tal enquadramento, para não 

prejudicar o município no futuro. O edil pediu que o colega Gilson do Rosário trouxesse respostas 

sobre o assunto na próxima Sessão. Por conseguinte, o Presidente justificou as ausências da 

senhora vereadora Josefa Délia Félix dos Reis, que está convalescendo de uma cirurgia, e dos 

senhores Gilson Santos do Rosário e Emílio de Jesus Souza, que precisaram se ausentar da 

Sessão por motivos de saúde.  E, por não haver outros oradores inscritos para o Grande 

Expediente, deu-se início à Ordem do Dia. Na Ordem do Dia,  foi submetido em discussão o 

Requerimento 005/2018 - Ao senhor Amaury Batista Freire, Secretário Municipal de Saúde. 1. 

Convida o senhor Amaury Batista Freire, Secretário Municipal de Saúde, a comparecer em uma 

das Sessões Ordinárias deste Poder Legislativo, em data a combinar, para falar a respeito dos 

critérios adotados no processo de agendamento de viagens de pacientes a Aracaju, no carro 

disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde. Durante as discussões, o senhor Presidente 

justificou que, este convite se deu, pela constante cobrança das pessoas, que relatam dificuldades 

para marcar vagas no transporte que leva os pacientes, para realizar os exames em Aracaju, e 

pediu que os colegas vereadores pudessem votar favoravelmente no Requerimento. Após as 

discussões, o Requerimento 005/2018 foi submetido em votação, obtendo como resultado: 

APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE POR TODOS OS MEMBROS PRESENTES, EM 

ÚNICA VOTAÇÃO. E, por não haver outras matérias para serem discutidas ou votadas na Ordem 

do Dia, deu-se início às Considerações Finais.  Nas Considerações Finais, o senhor vereador 

Edson de Jesus Reis Santos justificou a indicação de sua autoria, solicitando que o Secretário 

Municipal de Obras, tome as providências emergenciais, voltadas para inserir no roteiro de coleta 

de lixo da sede desta cidade a Rua Antônio Julião Santana. O edil explicou que, os moradores 

que residem na comunidade reclamam que a coleta não é feita nesta localidade, haja vista que só 

existem três residências na rua, e como alternativa, os moradores colocam o lixo em frente à casa 

de outro morador, localizada numa esquina próxima a rua, mas infelizmente o dono da residência 

não está mais permitindo que as pessoas depositem seu lixo lá, pois essa ação estava ocasionando 

transtornos, haja vista que os animais rasgam os sacos de lixo, em busca de alimento e, espalham a 

sujeira e o mau cheiro em frente as  casas. Sugeriu que, o Secretário solicitasse que os coletores 

pegassem os sacos de lixo nas portas dos moradores, e juntassem num local mais adequado onde o 

carro passa, como já é feito em outras ruas. No entanto,  ressaltou que acredita que em breve, este 

problema seja resolvido, por ser algo simples, e que não demanda recursos, apenas organização.  

Por conseguinte, o senhor vereador José Alessandro Santana Farias comentou que, fez uma 

visita a Creche Municipal Josefa Ferreira, e destacou que as servidoras da Creche solicitaram que 

fosse realizado o conserto das bombas de água, haja vista estão pegando água com baldes, em 

decorrência das bombas estarem com defeito.  O edil falou ainda, que os moradores da Rua que 

fica ao lado da Creche, reclamam dos problemas com esgoto, e pediu que a Secretaria de Obras 
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encaminhasse uma equipe, para verificar aquela situação. Disse ainda, que alguns moradores já 

procuraram o poder público municipal, mas foram informados que o problema não era de 

responsabilidade da Prefeitura, mas da Caixa Econômica. Chamou a atenção para o problema, e 

destacou que é responsabilidade da Prefeitura resolvê-lo, haja vista que aquelas casas foram 

entregues com toda a infraestrutura pela Caixa.  Na oportunidade, o edil pediu a colaboração das 

pessoas, pois o esgoto está totalmente entupido pois há muito lixo, e os moradores também tem 

sua parcela de culpa, pois não se preocupam com o que jogam no esgoto. Pediu também, que  

quando o SINTESE marcasse reunião com o Prefeito, que avisasse aos vereadores, para que estes 

possam participar e tragam as informações para esta Casa de maneira correta. O edil chamou a 

atenção mais uma vez quanto ao aumento de salário do Prefeito, e destacou que é um ato imoral, 

perante a sociedade, pois o município além de estar em estado de emergência, também não 

concedeu o reajuste aos servidores, nem reajuste do Piso Nacional e regência de classe aos 

professores, entre outros direitos. Comentou que, haverá uma assembleia com os professores e 

espera que toda a classe participe, e que reivindique seus direitos, como em tempos de outrora. Por 

conseguinte, o senhor vereador Pedro de Jesus Santos justificou a sua Indicação solicitando ao 

Prefeito que ele tome providências junto aos órgãos competentes, voltadas para a pavimentação da 

Praça da Igreja da comunidade Cacimba Nova, pavimentação do espaço nas proximidades do Bar 

de Louro e do Centro Comunitário do referido povoado. Destacou que já havia apresentado esta 

Indicação na gestão passada e também no ano passado, mas espera que, o Prefeito possa conseguir 

emendas parlamentares, para que essas obras sejam realizadas, pois é uma comunidade que carece 

muito de atenção do poder público municipal. Em seguida, a senhora vereadora Damares Vieira 

Cavalcanti falou sobre a questão do transporte que leva os pacientes para Aracaju, e comentou 

que uma pessoa a abordou, para que ela marcasse a vaga, e ela pediu que a munícipe procurasse a 

Secretaria, e assim ela o fez e conseguiu marcar a passagem. Contou que, as vagas são 

prioritariamente das consultas e exames do SUS, mas que estão sendo disponibilizadas vagas para 

as consultas populares também. E, por não haver outros edis para se manifestar nas Considerações 

Finais, o senhor Presidente declarou por encerrada a Sessão, ficando todos convocados para no 

dia dezessete de abril de dois mil e dezoito, às dezenove horas realizarem a próxima Sessão 

Ordinária, e para constar eu, vereador Edson de Jesus Reis Santos, lavrei a presente Ata e abaixo 

subscrevo.  

 

Plenário da Câmara Municipal de Poço Verde, em doze de abril de 2018. 
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